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CONSELHO PLENO
1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado pelo interessado, objetivando nova decisão do Plenário deste Conselho que, reformando decisão anteriormente tomada, acolheu pedido de reconsideração formulado pela Escola e manteve a retenção do aluno.

As razões do pedido de reconsideração estão às fls. 175 usque 182 dos autos e são idênticas às apresentadas em processo análogo, de interesse de Vanessa Rubim.

1.2 APRECIAÇÃO

Consta dos autos que a retenção do aluno interessado, decidida pela Escola, foi confirmada pela Comissão de Supervisores, pela Delegacia de Ensino e por este Conselho em primeira decisão. Consta ainda que o Processo desapareceu em determinado momento, quando havia um pleito de reconsideração formulado pelo aluno interessado. Recomposto o processo, a questão foi levada a Plenário que, fundamentado em informação incorreta, reconsiderou a decisão para reverter a retenção.

Consta ainda dos autos, que a Escola, inconformada, pleteou reconsideração e demonstrou que a decisão estava fundamentada em erro de fato, razão porque foi acolhido o pleito de reconsideração, tendo o Egrégio Plenário reconsiderado a decisão e, restabelecendo a decisão anterior, mantido a retenção decidida pela Escola e confirmada pelas instâncias educacionais superiores.

O pleito de recosideração ora formulado não traz fato novo e tampouco aponta qualquer irregularidade no julgamento da questão. Trata-se de inconformismo com um fato consumado e que não atendeu aos interesses do recorrente. Todas as questões de mérito postas no arrazoado foram objeto de análise a seu tempo e não podem ser revistas nesta oportunidade, sob pena de se eternizar o trâmite do processo. 

A ameaça de dirigir-se ao Judiciário, formulada no último parágrafo das razões do pedido de reconsideração (fls.182), antes de caracterizar uma ameaça é um direito constitucional do interessado. Deve dele fazer uso se entende necessário para a consecução dos seus interesses. 

A alegação de “desonestidade” assacada contra os Conselheiros (fls. 181), nas razões do pedido de reconsideração, são infundadas e demonstram leviandade, imaturidade e falta de compostura de quem as assaca. Todos os fatos e votos dos Conselheiros estão registrados e comprovam a lisura com que o assunto foi tratado, Não se há, portanto, que descer ao nível da postulante da reconsideração.

Por outro lado, as razões do pleito de reconsideração são equivocadas em todos os seus termos assim como são equivocadas as afirmações expedidas de forma gratuita e improvada, desmerecendo maiores considerações nesta instância de decisão.

2. CONCLUSÃO

Isto posto, não tendo sido apontado qualquer fato novo que deva ser objeto de deliberação do Conselho ou ilegalidade que possa viciar as conclusões a que chegou o Plenário na Sessão de 11 de dezembro de 1996, INDEFERE-SE o pedido de reconsideração formulado por Celso Ferrarini Júnior.

São Paulo, 29 de janeiro de 1997.

a) Cons. Dárcio José Novo

                 Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo e José Camilo dos Santos Filho.

Sala da Comissão, em 19 de fevereiro de 1997.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CLN 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

A Conselheira Eliana Asche votou contrariamente.

Sala "Carlos Pasquale", em 05 de março de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                               Presidente
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